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I PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Horário: 08h

MANHÃ

RESIDÊNCIA

Duração da prova: 4h

Cód: 3072

Cargo: 

Serviço Social

INSTRUÇÕES
1.	 Leia atentamente as instruções. Não manuseie este caderno de 

provas até receber autorização.
2.	 Para fazer esta prova, você usará: a) este caderno de questões;  

b) um cartão-resposta.
3.	 Ao receber autorização, verifique se no caderno constam todas as 

50 (Cinquenta) questões e se há falhas ou imperfeições gráficas 
que lhe causem dúvida. Se houver, reclame imediatamente ao 
fiscal de sala.

4.	 Verifique, no cartão-resposta, se há marcações indevidas no campo 
destinado às suas respostas. Se houver, reclame imediatamente.

5.	 As questões objetivas contêm cinco (5) alternativas, identificadas 
pelas letras A, B, C, D e E. 

Transcreva para o cartão-resposta a alternativa correta.

Há somente uma alternativa correta para cada questão.

Exemplo: se a alternativa correta de uma determinada 
questão for B, o candidato deverá preencher totalmente o 
retângulo correspondente, com caneta esferográfica azul ou 
preta, conforme modelo abaixo:

 
A   C  D E 

6.	 Não faça rasuras no cartão-resposta.
7.	 Procure responder a todas as questões. 
8.	 Durante a prova, não se admite que o candidato comunique-se 

com outros candidatos, efetue empréstimos, use meios ilícitos 
ou pratique atos contra as normas ou a disciplina. A fraude, a 
indisciplina e o desrespeito aos fiscais encarregados dos trabalhos 
são faltas que eliminam o candidato. 

9.	 É expressamente proibido que o candidato utilize quaisquer meios 
de comunicação durante sua permanência no local de prova. Os 
aparelhos celulares deverão estar desligados, não sendo permitido 
que eles toquem em nenhum momento durante a realização da 
prova.



 Página 2 de 10

Leia a canção a seguir e responda às questões 01 
e 03:

Trem bala

Não é sobre ter todas as pessoas do mundo pra si
É sobre saber que em algum lugar alguém zela por ti
É sobre cantar e poder escutar mais do que a 
própria voz
É sobre dançar na chuva de vida que cai sobre nós
É saber se sentir infinito num universo tão vasto e 
bonito
É saber sonhar
E então fazer valer a pena
Cada verso daquele poema sobre acreditar

(VILELA, Ana. Trem Bala. Disponível em: https://www.letras.
mus.br/ana-vilela/trem-bala/. Acesso em 14 set. 2023.)

01.	 No verso “É saber se sentir infinito num uni-
verso tão vasto e bonito” qual é classe das palavras 
“vasto” e “bonito”?

A)	 Verbo.
B)	 Adjetivo.
C)	 Pronome. 
D)	 Substantivo. 
E)	 Conjunção. 

02.	 Qual alternativa apresenta a melhor interpre-
tação para o verso “É sobre saber que em algum 
lugar alguém zela por ti”? 

A)	 É preciso viver sem pensar no amanhã. 
B)	 Devemos cuidar um do outro nas horas difíceis. 
C)	 A vida passa rápido e precisamos valorizar cada 

instante. 
D)	 Sempre há alguém pensando e se preocupando 

conosco. 
E)	 A família é o bem mais precioso. 

03.	 No verso “É sobre dançar na chuva de vida que 
cai sobre nós”, qual palavra pode ser classificada 
como substantivo?

A)	 Chuva.  
B)	 É.
C)	 De. 
D)	 Nós. 
E)	 Sobre. 

04.	 Quanto ao uso da concordância verbal e nomi-
nal, assinale a única alternativa correta. 

A)	 Esses exercícios são bastantes fáceis.
B)	 A filha está meio chateada com a mãe. 
C)	 Juntos encaminho os anexos da planilha. 
D)	 A professora mesmo confeccionou as fantasias. 
E)	 As pessoas devem manter-se sempre alertas 

ao caminhar em ruas desertas. 

05.	 Quanto à regência verbal, assinale a alternativa 
correta. 

A)	 No campo, aspirava ao suave aroma. 
B)	 As crianças visavam ao alvo na brincadeira.
C)	 Aspirávamos melhores condições de trabalho. 
D)	 As enfermeiras assistem aos idosos com zelo 

nesta clínica. 
E)	 Na aula de história assistimos ao documentário 

sobre a América Latina.

LÍNGUA PORTUGUESA

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

06.	 Um estagiário do Ministério Público, estava uti-
lizando o Windows Explorer e, sem querer, excluiu 
um arquivo que estava selecionado, pressionando 
a tecla DELETE. Assinale a alternativa que conte-
nha a combinação de teclas que ele pode usar para 
recuperar o arquivo imediatamente, desfazendo a 
ação anterior:

A)	 Alt + F4.
B)	 Ctrl + C.
C)	 Ctrl + V.
D)	 Ctrl + X.
E)	 Ctrl + Z.

07.	 Um estagiário do Ministério Público, redigiu 
um documento no Microsoft Word 365. Ao receber 
o documento, o superior imediato verificou que os 
parágrafos do referido documento não estavam 
justificados.

Observe a figura abaixo:

Agora responda, qual botão (para alinhamento de 
texto) da sequência 1, 2, 3 e 4, que formatará o 
parágrafo deixando o texto justificado? 

A)	 1.
B)	 2.
C)	 3.
D)	 4.
E)	 Nenhum dos botões apresentados na figura 

deixará o texto justificado.
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08.	 Sobre os conceitos básicos de Internet e correio 
eletrônico, assinale a alternativa que sempre existirá 
no endereço de e-mail:

A)	 _ (underline)
B)	 @(arroba)
C)	 .br
D)	 .com
E)	 #(cerquilha)

09.	 Um estagiário do Ministério Público, precisa 
enviar um e-mail com um anexo. Assinale a única 
alternativa que NÃO pode ser enviada como anexo 
em um e-mail:

A)	 Um arquivo de música.
B)	 Um documento do word.
C)	 Um link (endereço) de um site.
D)	 Um arquivo de vídeo.
E)	 Um arquivo de imagem.

NOÇÕES DE DIREITO
11.	 Considerando os direitos e garantias funda-
mentais contidos na Constituição Federal, assinale 
a alternativa correta: 

A)	 ninguém será submetido a tortura nem a tra-
tamento desumano ou degradante.

B)	 é plena a liberdade de associação para fins 
lícitos e de caráter paramilitar.

C)	 é assegurado a todos o respeito à integridade 
física e moral, exceto àqueles que estão cum-
prindo pena em regime fechado.

D)	 é livre a manifestação do pensamento, sendo 
respeitado o anonimato.

E)	 em tempos de guerra poderá haver penas de 
trabalhos forçados, banimentos e cruéis.

12.	 De acordo com a Constituição Federal, são di-
reitos dos trabalhadores urbanos e rurais, EXCETO:
A)	 gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 

menos, um terço a mais do que o salário nor-
mal.

B)	 diferença de salários, de exercício de funções 
e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil.

C)	 seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário.

D)	 redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança.

E)	 salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender a suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim.

13.	 São funções institucionais do Ministério Público 
estabelecidas na Constituição Federal:
A)	 defender judicialmente a população de baixa 

renda.
B)	 julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 

Justiça.

C)	 promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, 
do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos.

D)	 suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal.

E)	 decretar e executar a intervenção federal.

14.	 De acordo com a Constituição Federal a Admi-
nistração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos seguintes Princípios:

A)	 governança, controle interno e transparência.
B)	 unidade, indivisibilidade e independência fun-

cional.
C)	 pluralismo de ideia, gratuidade nos serviços e 

igualdade de condições.
D)	 legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-

cidade e eficiência.
E)	 soberania, cidadania e pluralismo político.

15.	 São deveres dos Residentes do Ministério Pú-
blico:

A)	 valer-se da residência jurídica para captar clien-
tela, desempenhar atividade estranha às suas 
atribuições ou lograr vantagem de qualquer 
natureza.

B)	 receber, a qualquer título e sob qualquer pretex-
to, honorários, percentagens, custas ou parti-
cipações de qualquer natureza pelas atividades 
da residência.

C)	 manter sob sua guarda, sem autorização, docu-
mentos relativos ao órgão em que se encontrar 
lotado.

D)	 praticar qualquer ato privativo de membro ou 
servidor do Ministério Público.

E)	 tratar com urbanidade todos com quem interaja 
no exercício de suas funções, sejam membros, 
magistrados, advogados, partes, testemunhas, 
servidores, estagiários ou colaboradores.

10.	 Sobre os aplicativos voltados para Segurança 
da Informação, assinale a alternativa que contenha 
o programa que NÃO faz parte do conjunto de fer-
ramentas antimalware existente:

A)	 Antivírus.
B)	 Antispyware.
C)	 Antirootkit.
D)	 Antitrojan.
E)	 Phishing.
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16.	 Em uma reflexão mais apurada sobre o termo 
Instrumentalidade no Serviço Social, Yolanda Guer-
ra nos faz perceber que o sufixo “idade” tem a ver 
com a capacidade, qualidade ou propriedade de 
algo.  Portanto, para a autora, Instrumentalidade 
no Serviço Social, refere-se:

A)	 a uma determinada capacidade ou propriedade 
constitutiva da profissão, construída e recons-
truída no processo sócio-histórico.

B)	 ao indicativo de qualidade ou condição, ge-
ralmente para formar nomes abstratos (ex.: 
aromaticidade; irregularidade; normalidade).

C)	 à ideia de eficácia, eficiência e utilidade. Algo 
é considerado instrumental quando pode ser 
usado de forma efetiva para alcançar um de-
terminado propósito ou meta.

D)	 à habilidade de aplicar conhecimento e habili-
dades aprendidas para resolver problemas na 
vida real.

E)	 a diferentes significados, por exemplo na infor-
mática, direito, sociologia e educação, o concei-
to de instrumentalidade pode variar um pouco.

17.	 A Lei nº 14.423 de 22 de julho de 2022, alterou 
a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para 
substituir, em toda a Lei, as expressões “idoso” e 
“idosos” pelas expressões “pessoa idosa” e “pessoas 
idosas”, respectivamente. Em conformidade da cita-
da Lei e no tocante ao direito à liberdade, assinale 
a alternativa INCORRETA:

A)	 faculdade de ir, vir e estar nos logradouros pú-
blicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições médicas.

B)	 opinião e expressão.
C)	 crença e culto religioso.
D)	 prática de esportes e de diversões.
E)	 participação na vida familiar e comunitária.

18.	 O Estatuto da Pessoa Idosa, uma lei fundamen-
tal no cenário brasileiro, é um marco legal que busca 
assegurar os direitos e a dignidade das pessoas ido-
sas em diversas esferas da sociedade. No contexto 
da saúde, o Estatuto estabelece diretrizes que têm 
um impacto significativo na qualidade de vida e no 
bem-estar dos idosos. 

No tocante ao Direito à Vida, assinale a alternativa 
que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE:

É _____________________ garantir à pessoa idosa 
a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um 
_____________________ e em condições de 
dignidade.

A)	 dever do Governo, refúgio saudável.
B)	 dever da assistência social, acolhimento.
C)	 obrigação da família, cuidado especial.
D)	 obrigação do Estado, envelhecimento saudável.
E)	 fiscalizar as políticas públicas, envelhecimento 

em sociedade.

19.	 Conhecida como Lei Maria da Penha, a Lei nº 
11.340/2006, que completou 17 anos em 07 de 
agosto de 2023, foi criada para prevenir e punir atos 
de violência física, verbal, moral, sexual e patrimo-
nial contra as mulheres, é considerada legislação 
referência no combate à violência contra mulher 
em todo o mundo.

A que tipo de relacionamentos a Lei Maria da Penha 
se aplica?

A)	 apenas a casamentos.
B)	 apenas a relacionamentos familiares.
C)	 apenas a relacionamentos de namoro.
D)	 a todos os tipos de relacionamentos afetivos e 

familiares.
E)	 apenas para violência doméstica contra mu-

lheres.

20.	 No Brasil, a profissão de assistente social é 
regulamentada pela Lei nº 8.662/1993. Essa lei 
estabelece as atribuições privativas do assistente 
social, delimitando as atividades que somente esses 
profissionais estão autorizados a desempenhar. O 
Código de Ética do Assistente Social é um conjunto 
de diretrizes e princípios que orientam a conduta dos 
assistentes sociais em suas atividades profissionais. 
Ele estabelece valores fundamentais como a defesa 
dos direitos humanos, a promoção da justiça social, 
a equidade e a valorização da diversidade. Através 
deste código, os assistentes sociais são instados a 
agir com imparcialidade, confidencialidade, respei-
to e integridade, buscando sempre a melhoria das 
condições de vida dos indivíduos e grupos atendidos.

Baseado no texto acima, assinale a alternativa 
correta.

A)	 O Código de Ética do Assistente Social não pos-
sui relevância prática, pois os assistentes sociais 
têm autonomia para tomar decisões éticas.

B)	 O Código de Ética do Assistente Social serve 
como um guia para as ações e decisões dos 
profissionais, assegurando que sua conduta 
esteja alinhada com princípios éticos.

C)	 O Código de Ética do Assistente Social aborda 
apenas questões administrativas e burocráticas 
da profissão.

D)	 O Código de Ética do Assistente Social é impor-
tante apenas para assistentes sociais recém-
-formados, pois os profissionais experientes já 
internalizaram esses princípios.

E)	 O Código de Ética do Assistente Social é re-
levante apenas para assistentes sociais que 
trabalham em instituições de ensino.

21.	 No que tange ao sigilo do profissional de Servi-
ço Social, quais são as implicações de não seguir o 
Código de Ética para um assistente social? Assinale 
a alternativa correta.

A)	 Não há implicações em não seguir o Código de 
Ética, já que os assistentes sociais têm liberda-
de para agir conforme considerem necessário.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - SERVIÇO SOCIAL
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B)	 A quebra dos princípios éticos não tem impacto 
nas relações profissionais, pois a ética é uma 
questão pessoal de cada assistente social.

C)	 A quebra dos princípios éticos pode levar a 
ações disciplinares por parte dos órgãos regu-
ladores da profissão e prejudicar a confiança 
entre o profissional e os clientes.

D)	 A quebra dos princípios éticos afeta apenas a 
reputação do assistente social no ambiente de 
trabalho, não influenciando a relação com os 
clientes.

E)	 A quebra dos princípios éticos só é relevante se 
o assistente social for processado judicialmente; 
caso contrário, não há repercussões.

22.	 Segundo o Código de Ética do Assistente Social 
e lei que regulamenta a profissão, qual é a relação 
entre a formação acadêmica em Serviço Social e a 
regulamentação da profissão? 

A)	 A formação acadêmica em Serviço Social não 
é necessária para atuar como assistente social, 
desde que haja experiência na área.

B)	 A formação acadêmica em Serviço Social é im-
portante apenas para trabalhar em instituições 
governamentais.

C)	 A formação acadêmica em Serviço Social é op-
cional, e assistentes sociais podem atuar com 
base em conhecimentos gerais de áreas afins.

D)	 A formação acadêmica em Serviço Social é 
exigida apenas para assistentes sociais que 
pretendem trabalhar em organizações não go-
vernamentais.

E)	 A formação acadêmica em Serviço Social é um 
requisito essencial para o exercício da profissão 
de assistente social, conforme determina a lei 
de regulamentação.

23.	 Sobre as penalidades aplicáveis pelo Código de 
Ética Profissional de Serviço Social, qual alternativa 
abaixo não se aplica:

A)	 repreensão escrita.
B)	 advertência reservada.
C)	 advertência pública.
D)	 suspensão do exercício profissional.
E)	 cassação do registro profissional.

24.	 O Código de Ética do Assistente Social não ofe-
rece respostas definitivas para cada dilema ético, 
mas fornece um quadro de referência para avaliar 
e enfrentar tais situações. Ele instiga os assistentes 
sociais a refletirem sobre os valores fundamentais 
da profissão, como a defesa dos direitos humanos, 
a justiça social e a equidade. 

O Código de Ética do Assistente Social fornece 
respostas definitivas para todos os dilemas éticos 
que os profissionais possam enfrentar? 

Assinale a alternativa correta:

A)	 sim, o Código de Ética oferece soluções espe-
cíficas para todas as situações éticas.

B)	 não, o Código de Ética não aborda dilemas éti-
cos em seu conteúdo.

C)	 sim, o Código de Ética é um manual completo 
para resolver dilemas éticos.

D)	 não, o Código de Ética serve como um guia 
para avaliar e enfrentar dilemas éticos, mas 
não oferece respostas definitivas.

E)	 sim, o Código de Ética é estático e não evolui 
para lidar com os dilemas éticos contemporâneos.

25.	 De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, mais conhecida por Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), a criança e o adolescente, em 
separado ou na companhia dos pais, de responsável 
ou de pessoa por si indicada, bem como os seus 
pais ou responsável, nas decisões que afetam suas 
vidas têm direito a:

Assinale a alternativa correta:

A)	 prioridade dos interesses dos adultos. 
B)	 igualdade de tratamento independentemente 

da idade.
C)	 foco exclusivo na proteção de crianças em si-

tuações vulneráveis.
D)	 direito de se isentar de responsabilidades pes-

soais.
E)	 garantia de participação e voz na definição da 

medida de promoção dos direitos e de proteção 
sendo sua opinião devidamente considerada 
pela autoridade judiciária competente.

26.	 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
instituído pela Lei nº 8.069/1990, é uma legislação 
que busca assegurar a proteção integral dos direitos 
das crianças e adolescentes no Brasil. Esse estatuto 
reconhece a importância da participação ativa desses 
indivíduos em decisões que os afetam, refletindo um 
compromisso com a construção de um ambiente que 
promova o desenvolvimento saudável e o exercício 
da cidadania desde cedo.

Qual é a principal característica do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) que reconhece 
a importância da participação das crianças e 
adolescentes?

A)	 Limitação estrita de direitos até atingirem a 
maioridade.

B)	 Priorização de interesses econômicos acima dos 
interesses dos jovens.

C)	 Ênfase na tutela estatal sem considerar as opi-
niões dos jovens.

D)	 Reconhecimento da capacidade de participação 
e voz das crianças e adolescentes.

E)	 Restrição de acesso à educação formal como 
medida de proteção.



 Página 6 de 10

27.	 A prática de ato infracional é um conceito fun-
damental no contexto do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Semelhante ao cometimento de 
crimes por adultos, um ato infracional refere-se a 
uma conduta ilegal cometida por um adolescente, 
que pode variar desde delitos leves até ações mais 
sérias. No entanto, o ECA enfatiza a importância da 
ressocialização e da reeducação em vez da punição, 
estabelecendo medidas socioeducativas como forma 
de abordar essas situações.

No contexto do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), o que se entende por “ato infracional”?

A)	 Uma ação realizada por um adulto que infringe 
a lei.

B)	 É a conduta descrita como crime ou contraven-
ção penal.

C)	 Qualquer ação que cause prejuízo financeiro a 
terceiros.

D)	 Um comportamento inadequado em qualquer 
ambiente público.

E)	 Uma prática religiosa não reconhecida pelo 
Estado.

28.	 Os “Fundamentos históricos, teóricos e éti-
co-políticos do serviço social” são um conjunto de 
conceitos, teorias e princípios que fundamentam 
a prática e a compreensão dessa área profissio-
nal. Eles abrangem a história do serviço social, as 
teorias que o embasam, as implicações éticas e 
políticas inerentes ao trabalho e a forma como o 
serviço social lida com a questão social e as políticas 
sociais.  Considerando o Serviço Social brasileiro e 
suas tendências históricas e teórico-metodológicas, 
qual autor(a) brasileiro(a) é reconhecido por suas 
contribuições relacionadas à relação entre trabalho 
e serviço social, bem como à formação profissional, 
abordando aspectos éticos e políticos da prática?

A)	 Gilberto Freyre.
B)	 Florestan Fernandes.
C)	 Marilda Villela Iamamoto.
D)	 Sérgio Buarque de Holanda.
E)	 Paulo Freire.

29.	 No âmbito da Lei Federal n.º 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, Estatuto da Pessoa Idosa, são 
previstas medidas específicas para a proteção dos 
direitos das pessoas idosas. Qual das alternativas 
a seguir corresponde a uma medida de proteção 
relacionada ao tema da saúde?

A)	 Restrição de acesso a serviços de saúde exclu-
sivamente para pessoas idosas.

B)	 Obrigatoriedade de internação compulsória para 
pessoas idosas com doenças crônicas.

C)	 Criação de um sistema de saúde separado para 
pessoas idosas.

D)	 Garantia de atendimento preferencial no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) e em serviços de 
saúde privados.

E)	 Restrição de acesso a medicamentos essenciais 
para pessoas idosas.

30.	  No contexto da Lei Federal n.º 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, Estatuto da Pessoa Idosa, quais 
são algumas das áreas temáticas que essa legislação 
aborda para garantir os direitos das pessoas idosas?
A)	 Apenas questões relacionadas à aposentadoria 

e pensão.
B)	 Somente medidas de proteção para idosos em 

situação de violência.
C)	 Direitos exclusivos relacionados à habitação e 

lazer.
D)	 Diversas áreas, incluindo saúde, assistência 

social, educação, cultura e lazer.
E)	 Exclusivamente direitos políticos e cidadania.

31.	 O Estatuto da Pessoa Idosa, regulamenta-
do pela Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, estabelece, no Artigo 2º, que a pes-
soa idosa goza de todos os direitos fundamen-
tais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
______________________de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe, ______________________, 
todas as oportunidades e facilidades, para pre-
servação de sua saúde física e mental e seu 
______________________, intelectual, espiritual 
e social, em condições de liberdade e dignidade.
Assinale a alternativa que preenche as lacunas 
acima corretamente:
A)	 da proteção integral, por lei ou por outros 

meios, aperfeiçoamento moral.
B)	 da família, aposentadoria, condicionamento 

físico.
C)	 do Governo, direitos, acompanhamento.
D)	 nenhum, sempre, reconhecimento.
E)	 algum, por lei ou por outros meios, aperfeiçoa-

mento moral.

32.	 A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
com Deficiência, também conhecida como PNDI, é 
um conjunto de diretrizes, estratégias e ações que 
visam promover a inclusão e a participação plena 
das pessoas com deficiência na sociedade brasileira. 
Essa política tem como objetivo principal garantir 
que as pessoas com deficiência tenham igualdade 
de oportunidades, acesso aos direitos fundamentais 
e participação em todos os aspectos da vida social. 
Entre os princípios fundamentais dessa política, 
qual deles destaca a importância de considerar 
as especificidades individuais e a diversidade das 
pessoas com deficiência?

A)	 Princípio da Exclusão Social.
B)	 Princípio da Homogeneização.
C)	 Princípio da Autossuficiência.
D)	 Princípio da Igualdade de Oportunidades.
E)	 Princípio da Restrição de Acesso.

33.	  A Política Nacional para a Integração da Pes-
soa com Deficiência (PNDI), regulamentada pelo 
Decreto n.º 3.298/1999, enfatiza a necessidade de 
considerar a acessibilidade em diversos contextos 
para garantir a inclusão das pessoas com deficiência. 



Página 7 de 10

Entre as alternativas abaixo, qual aspecto NÃO faz 
parte do escopo da acessibilidade preconizada por 
essa política?

A)	 Acessibilidade arquitetônica em edificações 
públicas e privadas.

B)	 Acessibilidade comunicacional, incluindo infor-
mações em formatos acessíveis.

C)	 Acessibilidade atitudinal, promovendo a cons-
cientização e eliminação de preconceitos.

D)	 Acessibilidade ambiental, com foco exclusivo 
em áreas de lazer.

E)	 Acessibilidade digital em plataformas e conteú-
dos na internet.

34.	 A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
com Deficiência (PNDI), regulamentada pelo Decreto 
n.º 3.298/1999, abrange diversos aspectos para 
promover a inclusão das pessoas com deficiência. 
Além das diretrizes já mencionadas, a PNDI também 
estabelece a obrigatoriedade de um dispositivo que 
visa a integração das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho. Que dispositivo é esse?
A)	 Obrigação das empresas em contratar um nú-

mero mínimo de pessoas com deficiência.
B)	 Criação de incentivos fiscais para empresas que 

empregarem pessoas com deficiência.
C)	 Estabelecimento de cotas de emprego para 

pessoas com deficiência em empresas com mais 
de 100 funcionários.

D)	 Subsídio governamental para empresas que 
contratarem pessoas com deficiência.

E)	 Isenção de tributos para empresas que empre-
garem pessoas com deficiência.

35.	 A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
com Deficiência (PNDI) aborda a necessidade de 
capacitação de profissionais para garantir a inclusão 
das pessoas com deficiência em diversos setores. 
Essa política preconiza que a capacitação de profis-
sionais especializados deve ser voltada para:
A)	 isolamento dos profissionais especializados 

em ambientes exclusivos para pessoas com 
deficiência.

B)	 apenas profissionais da área de saúde, excluin-
do outras áreas de atuação.

C)	 adequação de serviços apenas para pessoas 
com deficiência intelectual.

D)	 treinamento de profissionais especializados 
apenas em atendimento de emergências.

E)	 promoção de ações de capacitação com foco 
em acessibilidade, igualdade de oportunidades 
e respeito às especificidades das pessoas com 
deficiência.

36.	 A Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993, (Lei 
Federal que regulamenta a profissão de Assistente 
Social). Com base no artigo 4º da referida Lei, anali-
se as competências do Assistente Social, assinalando 
as afirmativas corretas a seguir:

I.	 elaborar, implementar, executar e avaliar po-
líticas sociais junto a órgãos da administração 
pública, direta ou indireta, empresas, entidades 
e organizações populares;

II.	 elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, 
programas e projetos que sejam do âmbito de 
atuação do Serviço Social com participação da 
sociedade civil;

III.	 encaminhar providências, e prestar orientação 
social a indivíduos, grupos e à população;

IV.	 prestar, com a cooperação técnica e financeira 
da União e do Estado, serviços de atendimento 
à saúde, educação e lazer da população;

Está correto o que se afirma na(s):

A)	 I, II e III, apenas.
B)	 I, II, III e IV.
C)	 I, III e IV, apenas.
D)	 II, III e IV, apenas.
E)	 II e III, apenas.

37.	 Assinale abaixo as alternativas que preencham 
corretamente as lacunas do Art. 194 da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988:

Art. 194. A ______________________ 
compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a ______________________relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social.

A)	 seguridade social, assegurar os direitos.
B)	 profissão de assistente social, manter os ser-

viços.
C)	 profissão do assistente social, serviços.
D)	 segurança social, assegurar os direitos.
E)	 seguridade social, manter os serviços.

38.	 Uma das principais referências no estudo das 
relações raciais no Brasil, Lélia Gonzalez foi uma 
socióloga, antropóloga e ativista que contribuiu sig-
nificativamente para o entendimento das questões 
étnicas e raciais no país. Em seus trabalhos, ela 
abordou as relações de gênero e étnicas de maneira 
interseccional. Sua atuação influenciou amplamente 
o campo das discussões sobre a identidade e a luta 
das mulheres negras. 

(Lélia Gonzalez - “Por um Feminismo Afro-Latino-Americano” 
(1988). Disponível em: https://mulherespaz.org.br/site/
wp-content/uploads/2021/06/feminismo-afro-latino-ame-

ricano.pdf)

Qual dos seguintes aspectos NÃO se relaciona com 
o legado e o trabalho de Lélia Gonzalez?

A)	 Integração de questões raciais e de gênero em 
suas análises.

B)	 Contribuições exclusivamente no campo da 
medicina.

C)	 Ênfase na interconexão entre opressões e na 
luta por justiça social.

D)	 Atuação como cofundadora do Movimento Negro 
Unificado (MNU).

E)	 Exploração da espiritualidade afro-brasileira e 
suas manifestações culturais.



 Página 8 de 10

39.	  O trabalho em rede e o trabalho com famílias 
são duas abordagens importantes no campo do 
Serviço Social, voltadas para a promoção do bem-
-estar e a resolução de problemas sociais. Ambas as 
abordagens envolvem a colaboração entre diferentes 
profissionais, instituições e membros da comunidade 
para alcançar objetivos comuns.

Qual é a principal característica que distingue essas 
abordagens?

A)	 O trabalho em rede foca exclusivamente em 
intervenções individuais, enquanto o trabalho 
com famílias envolve intervenções em grupos.

B)	 O trabalho com famílias prioriza a atuação isola-
da dos profissionais de Serviço Social, enquan-
to o trabalho em rede enfatiza a colaboração 
interdisciplinar.

C)	 O trabalho em rede envolve a colaboração entre 
diferentes profissionais e instituições, enquanto 
o trabalho com famílias se concentra na intera-
ção com membros específicos da família.

D)	 O trabalho com famílias abrange apenas inter-
venções diretas, enquanto o trabalho em rede 
engloba a coordenação de serviços indiretos.

E)	 O trabalho em rede é exclusivo para problemas 
familiares, enquanto o trabalho com famílias 
lida com questões comunitárias mais amplas.

40.	 No contexto do Serviço Social, tanto o trabalho 
em rede quanto o trabalho com famílias têm como 
objetivo promover o bem-estar e enfrentar desafios 
sociais. 

Qual é uma característica comum entre essas 
abordagens?

A)	 O trabalho com famílias se concentra em inter-
venções individuais, enquanto o trabalho em 
rede lida apenas com intervenções coletivas.

B)	 O trabalho em rede prioriza a atuação isolada 
dos profissionais de Serviço Social, enquanto 
o trabalho com famílias enfatiza a colaboração 
interdisciplinar.

C)	 Ambas as abordagens envolvem a colaboração 
entre diferentes profissionais, instituições e 
membros da comunidade.

D)	 O trabalho com famílias e o trabalho em rede 
são abordagens independentes que não têm 
interseções.

E)	 O trabalho em rede é exclusivamente voltado 
para criar apenas laços de amizade, enquanto 
o trabalho com famílias abrange intervenções 
mais críticas e complexas.

41.	 Qual autora brasileira, em seu livro “Gênero, 
patriarcado e violência”, discute as relações de gê-
nero e étnicas no contexto do serviço social?

A)	 Sueli Carneiro.
B)	 Maria da Penha.
C)	 Heleieth Saffioti.
D)	 Ana Paula da Silva.
E)	 Carla Akotirene.

42.	 Eduarda é uma assistente social que trabalha 
em um centro de atendimento a famílias em situação 
de vulnerabilidade social. Ela utiliza diferentes teo-
rias e métodos para compreender as demandas dos 
usuários e planejar suas intervenções. Ao aplicar a 
instrumentalidade do serviço social, Eduarda busca 
promover a autonomia e o empoderamento das fa-
mílias, visando transformações sociais mais amplas.

Baseado no texto, como a instrumentalidade do 
serviço social contribui para a prática profissional?

A)	 A instrumentalidade do serviço social é um 
conceito ultrapassado e sem relevância atual.

B)	 A instrumentalidade do serviço social se limita 
à aplicação de políticas públicas e programas 
governamentais.

C)	 A instrumentalidade no serviço social é uma 
habilidade natural dos profissionais da área, não 
necessitando de formação específica.

D)	 A instrumentalidade no serviço social se refere 
à capacidade do profissional de utilizar teorias, 
métodos e técnicas para atender às demandas 
sociais de forma eficiente e eficaz.

E)	 A instrumentalidade do serviço social é exclusi-
va dos assistentes sociais, não sendo compar-
tilhada por outros profissionais da área social.

43.	 As políticas sociais são intervenções do Estado 
que visam garantir direitos e promover a inclusão 
social de grupos vulneráveis. Dentre as principais 
políticas sociais, destacam-se a saúde, assistência 
social, previdência, educação e habitação. A política 
de saúde tem como objetivo garantir o acesso uni-
versal e igualitário aos serviços de saúde, através 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A assistência 
social é uma política que visa proteger as pessoas 
em situação de vulnerabilidade social, através da 
oferta de serviços, programas e benefícios socioas-
sistenciais. A previdência social é uma política que 
garante a proteção social a trabalhadores e seus 
dependentes em casos de doença, invalidez, velhice 
ou morte. A política de educação tem como objetivo 
garantir o acesso universal e gratuito à educação 
básica e superior, promovendo a formação integral e 
crítica dos cidadãos. A habitação é uma política que 
visa garantir o direito à moradia adequada e digna, 
através da oferta de programas habitacionais e re-
gulamentação do mercado imobiliário. O conjunto 
dessas políticas sociais tem como objetivo reduzir 
as desigualdades sociais e promover a justiça social.

Qual é o principal objetivo da Política Nacional de 
Habitação - PNH?

A)	 Garantir o acesso universal e igualitário à mo-
radia adequada e digna.

B)	 Priorizar a construção de moradias de luxo.
C)	 Excluir determinados grupos sociais do acesso 

à moradia.
D)	 Reduzir os investimentos em programas habi-

tacionais.
E)	 Privilegiar apenas a regularização fundiária.
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44.	 O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990) proíbe o desempe-
nho de qualquer atividade laboral por menores de 
16 anos, podendo o adolescente trabalhar como 
aprendiz a partir: 

A)	 dos 12 anos.
B)	 dos 14 anos.
C)	 dos 16 anos.
D)	 dos 18 anos.
E)	 dos 21 anos.

45.	 Qual é a idade considerada para considerar uma 
pessoa como criança, de acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990)?

A)	 Até 12 anos incompletos.
B)	 12 anos completos.
C)	 Até 14 anos incompletos.
D)	 14 anos completos.
E)	 Até 16 anos.

46.	 Qual é o órgão responsável por zelar pelo cum-
primento do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990)?

A)	 Ministério da Educação.
B)	 Secretaria de Direitos Humanos.
C)	 Conselho Tutelar.
D)	 Ministério Público Federal.
E)	 Defensoria Pública do Estado

47.	 Qual é o objetivo principal da Política Nacional 
para a Integração da Pessoa com Deficiência “PcD” 
(Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999)?

A)	 Assegurar o pleno exercício dos direitos indi-
viduais e sociais das pessoas com deficiência.

B)	 Limitar as oportunidades de trabalho para as 
pessoas com deficiência.

C)	 Reduzir o acesso à educação para as pessoas 
com deficiência.

D)	 Promover a segregação das pessoas com de-
ficiência.

E)	 Ignorar os direitos das pessoas com deficiência.

48.	 Considerando a Lei nº 12.852, de 5 de agosto 
de 2013, a qual institui o Estatuto da Juventude, 
para os efeitos dessa Lei, são considerados jovens 
as pessoas com idade entre:

A)	 15 (quinze) anos e 29 (vinte e nove) anos de 
idade.

B)	 18 (dezoito) anos e 21 (vinte e um) anos de 
idade.

C)	 15 (quinze) anos e 18 (dezoito) anos de idade.
D)	 18 (dezoito) anos e 25 (vinte e cinco) anos de 

idade.
E)	 15 (quinze) anos e 25 (vinte e cinco) anos de 

idade.

49.	 Sobre a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
“Lei Maria da Penha”. Segundo o que diz a citada 
Lei, são formas de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, EXCETO:

A)	 a violência física.
B)	 a violência psicológica.
C)	 a violência sexual.
D)	 a violência patrimonial.
E)	 a violência comunitária.

50.	 A Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006, po-
pularizada por apenas “Lei Maria da Penha”, visa 
à proteção das mulheres que sofrem violência no 
ambiente doméstico e familiar. A respeito da atuação 
do Ministério Público, analise as afirmativas a seguir.

Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, quando necessário:

I.	 requisitar força policial e serviços públicos de 
saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança, entre outros;

II.	 fiscalizar os estabelecimentos públicos e parti-
culares de atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, e adotar, de 
imediato, as medidas administrativas ou judi-
ciais cabíveis no tocante a quaisquer irregula-
ridades constatadas;

III.	 cadastrar os casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Está correto o que se afirma em:

A)	 I, apenas.
B)	 I e II, apenas.
C)	 I, II e III.
D)	 I e III, apenas.
E)	 II e III, apenas.
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